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RESUMO
- O recorrente alegou que a sentenca julgou questfes de "exclusivo interesse dos donos das unidades

autbnomas", apesar de anunciado o julgamento da lide apenas quanto ao condominio. Ta ocorréncia
importaria em "nulidade insuportavel”, salienta o incorporador. - Sem razao contudo, pois a titularidade da
acédo esta reservada ao condominio, mercé da natureza dos vicios apontados na construcéo, que tem
repercussdo em todo o edificio, afetando & comunidade e n&o particularmente a cada unidade autdénoma. E
0 que ja se decidiu na Ap. Civel 149.485-2 (rel. Des. LUIZ TAMARA). - Outrossim as falhas encontradas
demonstram claramente que a lide envolve interesses coletivos, justificando, portanto, a intervengéo do
condominio na espécie, tal como ocorrera no ajuizamento da medida cautelar de vistoria do imével. Assim
atendidos os interesses dessa coletividade representada pelo condominio, e este por sua vez pelo sindico,
conforme autorizacédo expressa manifestada em assembléia geral documentada nos autos, nao ha como e
por que confundir as posi¢cdes do condéminos e do autor. Ac. de 13-09-1990 Revista dos Tribunais -
Fevereiro de 1991 - Vol. 664 - Pag. 73. EMFOR 520 EMENTA: - Tratando-se de litisconsércio ativo, permite a
lei que a ac&o seja proposta por uma s6 pessoa em defesa o direito comum. E o caso de que ora se cuida,
achando-se, pois, legitimado, sozinho, o condémino que intentou a a¢éo de nunciacao de obra nova. N&o se
ofendeu o art. 47, ao se repelir a pretensdo dos réus, no sentido do chamamento ao processo dos demais
conddéminos. (Ementa Trecho do Ac6rddo). RESUMO DO ACORDAO: - Funda-se o recurso na alegacéo da
ofensa ao art. 47 do Cad. de Pr. Civil, que dispbe dessa maneira sobre o litisconsércio necessario: "Ha
litisconsoércio necessario quando, por disposicéo de lei ou pela natureza da relacéo juridica, o Juiz tiver de
decidir a lide de modo uniforme para todas as partes; caso em que a eficacia da sentenca dependera da
citacao de todos os litisconsortes no processo". - Nao procede o inconformismo dos recorrentes. Exato o
acordao recorrido, que se reportou a doutrina de CELSO AGRICOLA BARBI. Efetivamente, ha casos em
gue a lei admite a reclamacédo de uma s6 pessoa. Afora aqueles jA mencionados, veja-se a hip6tese prevista
no art. 892 do Caéd. Civil, bem assim a solucéo apresentada pelo art. 291 do Céd. de Pr. Civil. Alias, em
termos de litisconsércio necessario ativo, ha até aqueles que, doutrinariamente, tem-no por inadmissivel.
Creio mesmo que a nossa lei processual, ao se referir a citacéo, tanto no caput quanto no paragrafo Unico
do aludido art. 47, deixa davida quanto a existéncia desse litisconsoércio. Ora, se dlvida existe, o acérdao
ndo poderia, ao decidir como aqui decidiu, ter contrariado a disposi¢cdo em causa. Ainda em abono do que
ficou assentado pela instancia ordinaria, recolho de CANDIDO R. DINAMARCO (in "Litisconsércio", RT,
1984), essas passagens: "a excepcionalidade da propria figura do litisconsércio necessario, quer ativo ou
passivo, é conseqiiéncia natural da restricdo, que ele representa, ao poder de agir em juizo ..." (pag. 163). -
................................... -"... Porisso é que, como se disse, se o litisconsorcio necessario constitui figura
excepcional e tende a ter incidéncia sempre menor no direito moderno, justamente por colidir com a
tendéncia a ampliar a garantia da agao, mais excepcional ainda ha de ser o litisconsércio necessario ativo,
porque ele é que traz consigo mais intenso desfalque a essa garantia” (pags. 170/1). - .....coovviviiviieieeeeeeeenenn,
- "Nos casos em que a propria lei cuida de amenizar os rigores da necessariedade no pélo ativo da relacao
processual, empregando outras técnicas destinadas a permitir o livre acesso individual ao Poder Judiciario e
aos provimentos jurisdicionais postulados, ao intérprete o problema ja se encontra resolvido, dispensadas
indagacdes como aquelas suso consideradas. Pode-se ver, v.g., que € indispensavel o litisconsorcio (passivo
entre condéminos na agao reivindicatéria que lhes mova, ja ndo precisarao eles de litisconsorciar-se se



pretenderem mover demanda de reivindicacdo; e isso assim €, precisamente porque a lei assim dispde (CC,
art. 623; inc. II; v. supra, n° 30, a), muito embora situagéo juridica ocupada pelos condéminos seja
solidamente incindivel, justificando a necessariedade em qualquer dos lados da relacdo processual senédo
fosse tal especifica disposi¢cdo em contrario. Ac. de 09-11-1993 Rev. do Sup. Tribunal de Justica - Mar¢o d

EMENTA
O condominio é parte legitima para propor agéo de indenizacdo por defeito de construcéo se esse tem
repercussédo em todo o edificio, afetando a comunidade, e ndo particularmente cada unidade autbnoma.
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